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Estado do Maranhão

Câmara Municipal de João Lisboa

Comissão de Finanças e Orçamentos

Parecer da Comissão de Finanças e Orçamentos ao Projeto de Lei Nº 016/2023 de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal que “Dispõe sobre a criação da função gratificada de Agente de Contratação, Pregoeiro e a Comissão de Contratação, regulamenta a Equipe de Apoio, previstos na da Lei Federal 14.133/2021 e dá outras providências”.

Parecer:
Encontra-se para apreciação desta Comissão Permanente o Projeto de Lei Nº 016/2023 de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal que “Dispõe sobre a criação da função gratificada de Agente de Contratação, Pregoeiro e a Comissão de Contratação, regulamenta a Equipe de Apoio, previstos na da Lei Federal 14.133/2021 e dá outras providências”.

Inicialmente, cumpre observar que a matéria se encontra no nível de competência do Legislativo Municipal, por força da Constituição Federal, da Lei Orgânica Municipal e do Regimento Interno desta Casa de Leis. 
A presente propositura altera a estrutura Administrativa da Câmara Municipal de João Lisboa/MA, criando a função gratificada de Agente de contratação, pregoeiro e a comissão de contratação no âmbito da Câmara municipal, conforme a Lei Federal 14.133/2021, cargo essencial para o desenvolvimento dos trabalhos administrativos e legislativos desta Casa de Leis.
Não se há olvidar, ainda, que em razão de ser atendida a regra disposta na Lei Complementar 101/2000 e no § 1º, do art. 29-A, da Constituição Federal, a qual dispõe que o limite máximo que a Câmara pode despender com sua folha de pagamento relaciona-se com o percentual de 70% da receita que lhe é transferida pelo município, ou seja, o montante da verba destinada à edilidade não pode consumir mais que 70% do duodécimo que lhe é transferido para pagamento dos subsídios dos Vereadores e de seu pessoal, a reestruturação do quadro próprio de servidores do Poder Legislativo não compromete as receitas e tampouco do desempenho das funções típicas da Casa de Leis municipal.
Feita a análise do presente Projeto de Lei, o presidente e os membros desta comissão são favoráveis à aprovação do mesmo, pois, entendem que a presente propositura é legal, estando, portanto, apta, para tramitar regularmente perante esta Casa de Lei, eis que inexiste impedimento de Ordem Constitucional ou Legal que lhe inquine a tramitação. 
Portanto, somos de parecer FAVORÁVEL à aprovação.

É o parecer.

João Lisboa (MA), 23 de novembro de 2023.

MARCONES SILVA DE OLIVEIRA
Presidente

ELMO VIEIRA LINHARES
Membro
JOÃO LUÍS NOGUEIRA CHAVES
Relator
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